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A SEGURIDADE SOCIAL DO SERVIDOR PÚBLICO: SUAS 
TRANSFORMAÇÕES E DEFESAS 

_________________________________________________________________________ 
 

Seguridade 
Social, por en-

volver temas relativos à 
Saúde, Assistência e Pre-
vidência Sociais, é assun-
to de interesse direto de 
todos os setores da popu-
lação, e uma grande pre-
ocupação para os gover-
nantes. 
 O dilema dos 
burocratas se resume ao 
custeio destas atividades: 
se por um lado não po-
dem sufocar os segmen-
tos produtivos da Nação 
com contribuições escor-
chantes, por outro, não 
devem relegar os segura-
dos a uma situação de 
penúria, de vilipêndio. 
Em outras palavras, a 
chave para tal questão 
está no equilíbrio entre 
essas duas variantes. 
 O problema é 
particularmente grave no 
Brasil. Embora as contri-
buições não sejam bai-
xas, o grau de satisfação 
engendrado por estas é 
lamentável. O Governo 
Federal, em virtude disso, 
aparentemente procura 
alternativas. 
 A população deve 
estar atenta. Quando nos-
sa tecnocracia se arvora a 
buscar "saídas que me-
lhorarão nosso nível de 

vida", longe de alcançá-
las inúmeras vezes só 
consegue agravar a situa-
ção de nossa já castigada 
gente. A explicação para 
este paradoxo é que as 
soluções para dificulda-
des contábeis nem sem-
pre são as mesmas para 
os problemas sociais, 
conquanto se utilizem 
destes na busca de legi-
timidade. 
 Neste sentido, vê-
se, atualmente, um esfor-
ço político a fim de se 
aprovar uma Reforma 
Previdenciária. Enquanto 
luta pela sua  implemen-
tação no Congresso Na-
cional, caminho mais 
democrático e demorado, 
o Poder Executivo não 
abandona outros meca-
nismos, mais diretos e 
sem os inconvenientes 
que uma discussão mais 
demorada trariam para si 
- as surradas Medidas 
Provisórias.   
 Sinais de mudan-
ças já surgiram no pano-
rama jurídico pátrio, com 
a edição da Medida Pro-
visória 1.415/96 (que 
dispõe sobre o reajuste 
do salário mínimo e dos 
benefícios da Previdência 
Social, altera alíquotas de 
contribuição para a Segu-

ridade Social e institui 
contribuição para os 
servidores inativos da 
União). 
 No seu texto, traz 
a norma supramenciona-
da alteração à letra do 
Art. 231 da Lei 8.112/90 
- o Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis 
da União. 
 O Capítulo VI 
desta Lei trata da SE-
GURIDADE SOCIAL 
DO SERVIDOR. Seus 
objetivos são "dar cober-
tura aos riscos a que 
estão sujeito o servidor e 
sua família, e compreen-
de um conjunto de bene-
fícios e ações que aten-
dam às seguintes finali-
dades: 
I - garantir  meios de 
subsistência nos eventos 
de doença, invalidez, 
velhice, acidente em ser-
viço, inatividade, faleci-
mento e reclusão; (Art. 
184)". 
 O custeio destas 
vantagens é regulado 
pelo Art. 231 do mesmo 
diploma. Este dispunha: 
" Art. 231 - O Plano de 
Seguridade Social do 
servidor será custeado 
com o produto da arre-
cadação de contribuições 
sociais obrigatórias dos 
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servidores dos três Pode-
res da União, das autar-
quias e das fundações 
públicas." 
 A nova redação, 
embora traga uma sutil 
alteração no seu texto, 
acarreta grandes conse-
qüências. Senão vejamos: 
" Art. 231 - O Plano de 
Seguridade Social do 
servidor será custeado 
com o produto da arre-
cadação de contribuições 
sociais obrigatórias dos 
servidores ativos e inati-
vos dos três Poderes da 
União, das autarquias e 
das fundações públicas." 
 A primeira reação 
à Medida Provisória 
1.415/96 é de perplexi-
dade. Contudo, aparen-
temente está tecnicamen-
te perfeita - não traz ne-
nhuma antijuridicidade 
flagrante. 
 Analisando mais 
profundamente o novo 
texto do Artigo em tela, 
constatamos, não obstan-
te, algumas falhas. Estão 
elas relacionadas à veda-
ção constitucional ao 
confisco. Expliquemo-
nos. 
 As contribuições 
em estudo são uma das 
modalidades de tributos - 
contribuições parafiscais. 
Estas se dão, nos dizeres 
de Fábio Fanucchi 
"quando a arrecadação 
tributária se desenvolve 
em busca de recursos que 
irão sustentar encargos 

que não são próprios da 
administração central do 
Estado mas que, apesar 
disto, decorram de ativi-
dades que ao Governo 
interessam sejam desen-
volvidas"25.  
 Estas atividades, 
como o próprio nome 
indica são paralelas à 
atuação do Estado, im-
portando, pelo seu cunho 
social, que se desenvol-
vam da melhor forma 
possível. 
 Tributos que são, 
estão limitadas pelos 
princípios constitucionais 
protetores dos contribuin-
tes. Entre os mesmos, há 
que se destacar o exposto 
no inciso IV do Art. 150 
de nossa Constituição 
Federal, que proíbe a sua 
utilização com efeito de 
confisco. 
 A generalidade 
deste princípio dificulta a 
sua aplicação. O que se-
ria a utilização de tributo 
com efeito de confisco? 
 Em primeiro lu-
gar, cumpre entender o 
que vem a ser o confisco. 
O vocábulo significa a 
apreensão em proveito do 
Fisco, ferindo-se o prin-
cípio da razoabilidade da 
atividade administrativa 
ao se espezinhar o con-
tribuinte com exigências 
extorsivas. Isto posto, 

                                                 
    25Fábio Fanucchi, Curso de Direito 

Tributário Brasileiro, IBET,  EDITORA 

RESENHA TRIBUTÁRIA, 4 ed., p. 58. 

passemos à aplicação da 
idéia ao campo da práti-
ca, onde residem os mai-
ores problemas. 
 Paulo de Barros 
Carvalho26 expõe com 
clareza a questão, ao a-
firmar que a idéia de con-
fisco "não traz em si (...) 
dificuldade. O problema 
reside na definição do 
conceito, na delimitação 
da idéia (...). Aquilo que 
para uns tem efeitos con-
fiscatórios, para outros 
pode perfeitamente apre-
sentar-se como forma 
lídima de exigência tribu-
tária." Afirma ser este 
mais uma advertência dos 
limites constitucionais ao 
poder legislativo ordiná-
rio, embora o seja apenas 
como um rumo axiológi-
co tênue e confuso. 
 As mesmas difi-
culdades não foram olvi-
dadas por Hugo de Brito 
Machado27, ao doutri-
nar: "Cabe ao Judiciário 
dizer quando um tributo 
é confiscatório. A regra 
constitucional, no míni-
mo, deu ao Judiciário 
mais um instrumento de 
controle da voracidade 
fiscal do Governo, cuja 
utilidade certamente fica 
a depender da provoca-
ção dos interessados, e 
da independência e co-
ragem dos magistrados, 
                                                 
    26Paulo de Barros Carvalho, Curso de 

Direito Tributário, Saraiva, 7 ed., p. 102/103. 

    27Hugo de Brito Machado, Curso de Direito 

Tributário, Malheiros, 11 ed., p. 31. 
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especialmente dos que 
integram  o Supremo 
Tribunal Federal." 
 Seguindo os ensi-
namentos de ambos Tri-
butaristas, partamos ao 
exame específico da exi-
gência consagrada pela 
Medida Provisória 
1.415/96. 
 O Governo Fede-
ral, na sua exasperada 
luta pelo controle infla-
cionário, faz ajustes du-
ros, cortando inúmeros 
gastos. É patente sua 
dificuldade com a área 
Previdenciária e com os 
Serviços Públicos. Não 
fosse constitucionalmente 
vedado, certamente have-
ria reduções nos venci-
mentos e dispensas maci-
ças de servidores públi-
cos. 
 Neste panorama, 
bem se enquadra a modi-
ficação ao Regime Jurí-
dico Único. A redução 
pura e simples da quantia 
paga aos servidores inati-
vos, embora fosse ótima 
à política de contenção 
de despesas governamen-
tais, além de flagrante-
mente inconstitucional, 
geraria uma resposta i-
mediata de repúdio da 
sociedade. 
 Restou ao Gover-
no atingir a mesma fina-
lidade, a dita redução, de 
maneira oblíqua. Camu-
flou-se a redução, valen-
do-se do epíteto de con-
tribuição parafiscal e 

pronto - o resultado foi o 
mesmo. Resultado este, é 
bom lembrar, que não 
passa de confisco, por-
quanto fere a razoabili-
dade característica do 
poder público de tributa-
ção. 
 Não basta, contu-
do, constatar-se que há o 
confisco, que falta razoa-
bilidade à cobrança de 
um tributo. É necessário 
se passar para a defesa 
judicial do direito lesado. 
Os mecanismos são di-
versos:  
I - Ação Direta de In-
constitucionalidade (A-
DIN) 
II - Mandado de Segu-
rança. 
 
 Não cuidaremos 
da análise da ADIN co-
mo mecanismo de defesa 
do contribuinte, porquan-
to seu cabimento, neste 
caso, é evidente, care-
cendo de maiores expli-
cações. 
 Resta a polêmica 
da aplicação do mandado 
de segurança no caso em 
tela. As dúvidas assim 
podem ser colocadas: 
* Cabe mandado de segu-
rança contra lei em tese? 
* Quem seria a autorida-
de coatora neste caso? 
 A primeira ques-
tão é respondida pela 
Súmula 266 do Supremo 
Tribunal Federal, que 
consagra não ser cabível 
mandado de segurança 

contra lei em tese. Isto é 
óbvio, na medida em que, 
por sua abstração e gene-
ralidade, a norma não 
poderia lesar, por si só, 
qualquer direito indivi-
dual. 
 Acontece que a 
lei abstrata deve ser exe-
cutada. Neste momento 
poderá haver oportunida-
de para que seus efeitos 
sejam atacados pelo 
mandamus. Assim sendo, 
por via reflexa, pode-se 
usar o remédio sob exa-
me para discutir a consti-
tucionalidade de leis. 
 Superada a pri-
meira dificuldade, pas-
semos à seguinte. O Art. 
185, par. 1o da Lei 
8.112/90 afirma que os 
órgãos aos quais estive-
rem vinculados os servi-
dores concederá e mante-
rá as aposentadorias e 
pensões de que trata esta 
Lei. Isto posto, deve-se 
impetrar a segurança 
contra o a autoridade-
chefe do órgão ao qual 
estava vinculado o Servi-
dor e contra o setor res-
ponsável pelo pagamento  
e recursos humanos do 
Ministério da Adminis-
tração e Reforma do Es-
tado. 
 Última informa-
ção se refere às vanta-
gens de se impetrar o 
mandamus coletivo pre-
ventivamente, valendo-se 
da organização das enti-
dades de aposentados 
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hoje existentes, lembran-
do sempre que as contri-
buições parafiscais, são 
exceção ao princípio da 
anterioridade, vigendo 90 
(noventa) dias a contar da 
publicação da lei que a 
instaura. 
 Dessa maneira, 
demonstramos que cami-
nhos existem para se 
conter o abuso tributário 
de um Estado insaciável. 
Resta que os segmentos 
organizados da sociedade 
lutem nos Fóruns por sua 
consecução. O Poder 
Judiciário, ao seu turno, 
não deve se acovardar na 
defesa do cidadão, sub-
metendo-se ao jugo insa-
no do Poder Executivo. 
Só assim, estaremos len-
tamente construindo um 
real Estado de Direito. 
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